
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 568.760 - CE (2014/0181724-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOVELARIA CAUCAIA LTDA  
ADVOGADO : LUCIO GURGEL DO AMARAL MOTA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ICMS. DEMANDA DE POTÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA PELO USUÁRIO 
DO SERVIÇO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.299.303/SC.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.299.303/SC (Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJe de 14.8.2012), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
pacificou entendimento no sentido de que o usuário do serviço de energia elétrica 
(consumidor em operação interna), na condição de contribuinte de fato, é parte 
legítima para discutir a incidência do ICMS sobre a demanda contratada de energia 
elétrica ou para pleitear a repetição do tributo mencionado, não sendo aplicável à 
hipótese a orientação firmada no julgamento do REsp 903.394/AL (1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC).
2. Agravo regimental não provido. Agravante condenado ao pagamento de multa 
equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa (art. 557, § 2º, do 
CPC), por se tratar de questionamento de matéria submetida ao regime do art. 543-C 
do CPC.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 568.760 - CE (2014/0181724-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOVELARIA CAUCAIA LTDA  
ADVOGADO : LUCIO GURGEL DO AMARAL MOTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 384/388e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA DE POTÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA PELO 
USUÁRIO DO SERVIÇO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.299.303/SC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que o processo originário foi julgado ao tempo em que 

não era reconhecida a legitimidade ativa da parte ora agravada, portanto, faz-se necessário o 

provimento do presente recurso para conformar o resultado do presente processo ao 

entendimento jurisprudencial da época em que prolatado o acórdão de origem.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 568.760 - CE (2014/0181724-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ICMS. DEMANDA DE POTÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA PELO USUÁRIO 
DO SERVIÇO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.299.303/SC.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.299.303/SC (Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJe de 14.8.2012), aplicando a sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, pacificou entendimento no sentido de que o usuário do 
serviço de energia elétrica (consumidor em operação interna), na condição 
de contribuinte de fato, é parte legítima para discutir a incidência do ICMS 
sobre a demanda contratada de energia elétrica ou para pleitear a repetição 
do tributo mencionado, não sendo aplicável à hipótese a orientação firmada 
no julgamento do REsp 903.394/AL (1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
26.4.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).
2. Agravo regimental não provido. Agravante condenado ao pagamento de 
multa equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa (art. 
557, § 2º, do CPC), por se tratar de questionamento de matéria submetida 
ao regime do art. 543-C do CPC.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.299.303/SC (Rel. Min. Cesar 

Asfor Rocha, DJe de 14.8.2012), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou entendimento no sentido de que o usuário do serviço de energia elétrica (consumidor 

em operação interna), na condição de contribuinte de fato, é parte legítima para discutir a 

incidência do ICMS sobre a demanda contratada de energia elétrica ou para pleitear a repetição 

do tributo mencionado, não sendo aplicável à hipótese a orientação firmada no julgamento do 

REsp 903.394/AL (1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010 - recurso submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 
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transcreve-se a respectiva ementa:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  CONCESSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A 
DEMANDA "CONTRATADA E NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO 
CONSUMIDOR PARA PROPOR AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO.
– Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço 
público e da peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a concessionária e 
o consumidor, esse último tem legitimidade para propor ação declaratória c/c 
repetição de indébito na qual se busca afastar, no tocante ao fornecimento de 
energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada.
– O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, 
Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a distribuidores de 
bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de energia elétrica.
Recurso especial improvido. Acórdão proferido sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa prevista no 

art. 557, § 2º, do CPC, no percentual de 1% sobre o valor corrigido da causa (por se tratar de 

questionamento de matéria submetida ao regime do art. 543-C do CPC).

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0181724-0 AREsp 568.760 / CE

Números Origem:  00685653020078060001  2007002242565  685653020078060001

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOVELARIA CAUCAIA LTDA
ADVOGADO : LUCIO GURGEL DO AMARAL MOTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOVELARIA CAUCAIA LTDA
ADVOGADO : LUCIO GURGEL DO AMARAL MOTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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